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Oproblemacentralnagestãodas
contas públicas em Portugal é
umadeficientecapacidadedeges-
tão. O verdadeiro sucesso orça-
mental não passa por cortar na
despesa. “Em aflição corta-se o
bom e o mau”. O sucesso que im-
porta passa antes por conseguir
geriradespesa. E nisso, os suces-
sivos governos têm falhado. Em
parte é umproblemade mentali-
dade, lamenta. Mas não só. Leis e
análises insuficientes também
contribuem para as dificuldades
que Portugal evidencia há anos
paraencontrarum caminho sus-
tentadoparaassuascontaspúbli-
cas. O diagnóstico é de Teodora
Cardoso,presidentedoConselho
de Finanças Públicas.

Aconversacomaeconomista,
quelideraonovoorganismoinde-
pendentedefiscalizaçãodascon-
tas públicas portuguesas, partiu
dasrecentesdeclaraçõesnasquais
defendeu que o ministro das Fi-
nanças tem hoje tanto poder so-
bre adespesa, que jánão aconse-
guegerir.Umparadoxo?Nempor
isso: “O ministro das Finanças
tempoderamaisnoquenãopre-
cisa, e poderamenos no que é re-
levante”, diz, abrindo caminho à
conversa.

“O nosso controlo de despesa
estáassentenumsistemadepro-
cedimentos, crescentemente
complexos, centralizado no Mi-
nistériodasFinanças,queabran-
ge mesmo despesas insignifican-
tes”, explica, concretizando as
consequências:“Anecessidadede
aprovaçãopeloMinistériodasFi-
nanças de muitas despesas cor-
rentes, acaba por não permitir
uma gestão efectiva da despesa,
sobretudo porque não responsa-
biliza quem efectivamente deve-
ria gerir os orçamentos em cada
ministério”.

Éporissoque“Portugalpreci-
sadesubstituirocontrolodades-
pesa pela gestão da despesa”. “A
incapacidade de gerir a despesa
geramais despesae acabapor le-

varagrandes cortes transversais,
incapazesdedistinguirosdesper-
díciosedepromoveraeficiência”,
oquesepagacomadestruiçãodos
recursoshumanos,físicosefinan-
ceiros do Estado. Mas não só. A
fracagestãodadespesapúblicaco-
locatambémemcausaajustare-
partiçãodesacrifícios:“Éinevitá-
vel reduzir as despesas sociais,
mashámuitascoisasafazerantes
de cortar direitos. Mas isso exige
gerir a despesa. É essencial gerir
melhor”, avisaaeconomista.

OConselhodeFinançasPúbli-
casapresentouemMaioumapro-
postadealteraçãodoprocessoor-
çamental que propõe um novo
modeloorçamentalconcentrado
nadespesa: “É muito importante
queosGovernosfaçam“spending
reviews”, análises detalhadas à
despesano início do mandato, de
queresulteadefiniçãodeumpla-
noparatodaalegislaturaque,po-
dendo ser ajustado nos detalhes,
seja exigente e rigoroso quanto à
evolução do agregado”, avisa. E é
o poder necessário para fazer
cumprir esse plano que falta ao
Ministério das Finanças.

Ajudava mudar a Constituição 
“Ao Ministério das Finanças ca-
beriaamissãofundamentaldede-
finir limites globais de despesa,
macroeconomicamente coeren-
teseviáveis,definiredivulgarain-
formaçãonecessáriaaoseuacom-
panhamento regular e dispor de
poderesquelhepermitamgaran-
tirqueolimiteglobalécumprido”,
continua Teodora Cardoso. Sim,
porquedequevaleaumministro
controlar os contratos de gastos
de limpeza, se lhe passarem ao
ladograndescontratospúblicose
outros compromissos? Ou o que
pode vir de bom se, para travar a
despesa, tiver de travar o funcio-
namento de todo o Estado?

Não é fácil atingiro equilíbrio.
O apoio do primeiro-ministro é
essencial,maspodenãochegardiz
a economista. Por isso com bons
olhos uma alteração na própria
Constituição:“Paragarantirages-

tãoeocumprimentosdoslimites,
o Ministério das Finanças preci-
sasempredoapoiopolíticodoPri-
meiroministro,masajudavatam-
bémumaalteração naConstitui-
ção que lhe concedesse efectiva-
mente o tipo de poderque falta.”

“NaConstituiçãoestabelece-se
que o Orçamento é elaborado de
harmoniacom as grandes opções
emmatériadeplaneamentoeten-
do em contaas obrigações decor-
rentes de leioude contrato. Nada
aísediz,porém,quantoànecessi-
dade de as grandes opções do pla-
noouasobrigaçõesdecorrentesde
leioudecontratosesubordinarem
àcapacidade do país paralhes fa-
zerface”.“Essaéagranderespon-
sabilidade do Ministério das Fi-
nançasedeveriaserreforçadaem
termosconstitucionais”,defende.

Novas regras de défice 
não chegam 
Teodora Cardoso avisa que sem
enfoquenadespesa,depoucoser-
virão as regras de défice, “como
aliás ficou evidente nesta crise”.
“Umaregradedéficecomoadefi-
nidano“fiscalcompact”nãoche-
ga. A concentração no controlo
dos défices não chega. Sem uma
regradedespesaacabaremoscom
níveis de tributação que são con-
traproducentes paraaactividade
económica e, como vimos, até
paraaprópriaarrecadação de re-
ceita”, avisa.

A conversa termina com a
ideiadequepormaisimportante
que seja o controlo orçamental
ele, por si, não chega para resol-
verosproblemasdopaís.Épreci-
so mais, até para honrar e apro-
veitaro esforço que os portugue-
sestêmfeito:“Parasairdestacri-
se Portugal tem de concentrar
todaasuaenergianacapacidade
de atrair investimento. Isso pas-
sa pelo saneamento da situação
orçamental mas também por
muitas outras coisas, como me-
lhorar a Educação e a Justiça. O
povo português tem mostrado
grande adaptabilidade, é neces-
sário saberaproveitá-la.”

“Há muitas coisas a fazer antes
de cortar direitos.
É essencial gerir melhor”

“Sem uma regra de despesa acabaremos com níveis de tributação que são
contraproducentes para a actividade económica”, avisa a economista

O ministro das
Finanças tem
poder a mais no
que não precisa
e poder a menos
no que
é relevante.

Portugal precisa
de substituir
o controlo da
despesa pela
gestão da
despesa.

Ajudava uma
alteração na
Constituição que
concedesse ao
ministro das
Finanças o poder
que lhe falta.

Teodora
Cardoso é
presidente
do recém-criado
Conselho
de Finanças
Públicas.
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